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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 07/2023 
PROCESSO –e-PAD 36638/2023 (SENG) 

 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO TORNA PÚBLICO 
QUE FARÁ REALIZAR DISPENSA ELETRÔNICA, NA FORMA DO ARTIGO 75, INCISO  
II, DA LEI Nº 14.133/2021, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº. 67/2021 E 
DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 

 

 
OBJETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de 1 (um) refletor para iluminação 
cênica da fachada frontal do Edifício-sede deste Egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região – Av. Getúlio Vargas – 225 – Funcionários – Belo 
Horizonte – MG, nos termos deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

MENOR PREÇO - VALOR TOTAL DO ITEM  
 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

 

OBSERVAÇÃO: SEMPRE QUE A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO CATMAT NÃO 
CORRESPONDER À DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II DO 
AVISO DE DISPENSA), PREVALECERÁ A QUE CONSTA DO TR. 

 

DATA E HORÁRIO DO PERÍODO DE PROPOSTAS   

DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 
ATÉ 15 DE SETEMBRO DE 2023  - 10:00 HORAS (Horário de Brasília) 

 

DATA E HORÁRIO DO PERÍODO DE LANCES  

DE 15 DE SETEMBRO DE 2023 - 10:00 HORAS (Horário de Brasília) 
ATÉ 15 DE SETEMBRO DE 2023 - 16:00 HORAS (Horário de Brasília 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO  

Portal de compras www.compras.gov.br   

 
 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA, NA ÍNTEGRA, DISPONIBILIZADO 
NO SITE: www.trt3.jus.br (transparência/licitacoes-e-contratos/dispensas 
eletrônicas) e/ou no Portal de Compras supracitado. 
 

 

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
Edital e anexos I a IV.  

 
As dúvidas referentes a este instrumento deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio 
eletrônico, para o endereço eletrônico: licitacao@trt3.jus.br. 
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1.  OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de 1 (um) refletor para iluminação cênica da 
fachada frontal do Edifício-sede deste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – 
Av. Getúlio Vargas – 225 – Funcionários – Belo Horizonte – MG, nos termos deste Aviso de 
Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

1.2. A contratação será realizada em item único, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNID./QUANT. 

PREÇO 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

(R$) 

1 

Refletor   City   
Color   72XI5W 
RGBWA -Marca 

SKYPIX -SK-
CC725. 

classe 
6210 –
padrão 

15806 –
código 
600798 

1 unidades 10.261,16 

 

1.2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
CATMAT e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

1.3. A execução do objeto contratual deverá ser feita na Avenida Getúlio Vargas, 225, 
Funcionários, Belo Horizonte – MG, telefone (31) 3228-7038, e-mail 
instalaçõesprediais@trt3.jus.br. 

1.4. A contagem do prazo para realização do objeto contratual será iniciada quando da 
assinatura do contrato. 

 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A despesa resultante desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária mediante 
verba: Classificação: PTRES 168029 –  Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - 
Despesas Diversas; Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Esta Dispensa Eletrônica destina-se exclusivamente à participação de  microempresas (ME) 
e de empresas de pequeno porte (EPP), em conformidade com a Lei Complementar n.º 123, 
de 14.12.2006, c/c o Decreto n.º 8.538/2015. 

3.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Aviso e seus anexos, inclusive quanto à documentação de 
habilitação.  

3.3. Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores: 

3.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.3.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

3.3.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.3.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 

3.3.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.3.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

3.3.3.8. Aplica-se o disposto no item 3.3.3.3 também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.5. Sociedades cooperativas. 

3.3.6. Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.3.7. Que não se enquadrem como ME ou EPP, na forma da Lei Complementar n.º 
123/2006; 

 

4. ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE COMPRAS 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 
disponível no endereço eletrônico indicado na folha de rosto deste aviso. 
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4.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

4.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

4.4. As dúvidas dos interessados, quanto ao acesso ao sistema eletrônico de compras, deverão 
ser sanadas juntamente ao administrador do portal de compras, pelos meios de comunicação 
ali informados. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL  

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item, respeitando-se o(s) limite(s) estabelecido(s) no item 
1.2 deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.2.2. O transporte, frete, carregamento e descarregamento de materiais ou insumos serão 
responsabilidade da CONTRATADA. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II deste 
Aviso), assumindo o proponente o de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar em campo 
próprio do sistema eletrônico:  

5.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

5.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

5.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

5.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 
aviso.  

5.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

5.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

5.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

6. FASE DE LANCES 

6.1. A partir das 10:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
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sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, adequada ao último lance, 
conforme planilha de formação de preços constante do Anexo III deste aviso e, se necessário, 
de documentos complementares, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas), 
mediante solicitação do interessado. 

7.3.1. O fornecedor ficará obrigado, quando notificado para tal fim, a apresentar catálogos ou 
folders dos bens licitados. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 
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7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

8. HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
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fornecedor mais bem classificado da fase de lances, devendo ser apresentados no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas), mediante solicitação do interessado. 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

8.2.1. SICAF;   

8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

8.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

8.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
dos subitens 8.2.2, 8.2.3 e 8.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

8.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

8.2.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.6.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

8.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
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8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

8.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

9. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RECEBIMENTO 
DE INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
seu recebimento.  

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 7 (sete) meses conforme previsão nos anexos a 
este Aviso de Contratação Direta.  

10.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

11. SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;  

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.13/32021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

12.1. Ficará a cargo do gestor e do fiscal do contrato supervisionar o cumprimento, pela 
CONTRATADA, dos requisitos de sustentabilidade estabelecidos neste aviso. 

12.2. A Contratada deverá observar fielmente as obrigações de sustentabilidade indicadas no 
Termo de Referência (Anexo II deste Aviso de Contratação Direta). 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 
de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

13.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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13.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

13.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

13.3. As providências dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
e na documentação relativa ao procedimento. 

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.13. O tratamento dos dados pessoais coletados em decorrência do presente Edital está em 
conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD). 

13.13.1. Especialmente em relação à proteção e às finalidades de utilização, o 
tratamento desses dados prescinde do consentimento do titular, inclusive para eventual 
compartilhamento, e terão sua publicidade de acordo com as exigências legais.”. 

13.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
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13.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

13.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

13.14.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 

13.14.3. ANEXO III – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

13.14.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 

 
 

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

Ana Rita Gonçalves Lara  
Secretária de Licitações e Contratos 

 
 
ANALISADO E APROVADO PELA 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Portaria GP 01/2023 
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ANEXO I DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/ 1943. 
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ANEXO II DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – TERMO DE REFERÊNCIA E 
ESTUDO TÉNICO PRELIMINAR  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de 1 refletor para iluminação da fachada do  

ed. Sede do TRT-3ª Região. 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de 1 (um) refletor para iluminação cênica da 

fachada frontal do Edifício-sede deste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 

Região – av. Getúlio Vargas – 225 – Funcionários – Belo Horizonte – MG. 

1.2. Não faz parte do escopo a construção da infraestrutura de alimentação elétrica, fixação e 

ativação do equipamento. 

1.3. A contratação ocorrerá por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no Art. 75, II, Lei 

14.133/2021. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O Ministério do Trabalho, Ministério da Saúde e entidades da sociedade civil, promovem 

campanhas nacionais que fomentam a discussão sobre temas relativos à saúde e ao trabalho 

seguro por meio de iluminação arquitetônica em fachadas. No intuito deste Egrégio TRT3ª 

Região colaborar com o movimento de conscientização e de mobilização da população aos 

temas de grande relevância nacional, o Edifício-Sede adota a coloração específica de cada 

uma dessas ações nos seus respectivos meses de mobilização (abril verde, novembro rosa, 

novembro azul, etc.). 

2.2. Por ocasião da primeira reunião de Orçamento de 2021, foi reiterada a demanda, pela Exma. 

Desa. Denise Alves Horta, gestora regional do Programa Nacional do Trabalho Seguro - uma 

iniciativa do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho - 

sugerindo a adesão do TRT3ª às campanhas de conscientização. 

2.3. Tal proposta foi acolhida na ocasião pelo Exmo. Des. Presidente, Dr. José Murilo de Morais, 

que determinou que a Diretoria de Administração desse continuidade, aos estudos 

pretéritos para contratar uma empresa que forneça os equipamentos e realize as instalações 

necessárias para iluminar a fachada do Edifício-Sede deste Egrégio TRT3ª. 
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2.4. Através do contrato 22FR018, o Tribunal adquiriu no fim de 2022 quatro refletores da marca 

Skypix SK-CC725, City Color, 72x15W, RGBWA, IP-65, além de uma mesa de controle 

do mesmo fabricante. Com o propósito de se estabelecer uma reserva técnica de refletores 

e a continuidade dos programas institucionais do TRT ao longo dos meses, já que a falha 

de algum equipamento existente poderá inviabilizar ou prejudicar o desempenho do 

sistema de iluminação já ativo no imóvel, a proposta é pela aquisição de mais um refletor 

de mesma especificação e modelo instalado, atendendo ao objetivo de padronização dos 

equipamentos instalados e a simplificação do processo de manutenção, 

2.5. O acréscimo ao sistema de nova unidade de iluminação poderá resultar também em ganho 

indireto de potência de iluminação, caso o conjunto com 5 equipamentos seja acionado em 

100% de sua capacidade, ou ainda contribuir em aumento da vida útil dos equipamentos 

pois viabilizaria a operação do conjunto com potências individuais dos equipamentos 

reduzidas. 

2.6. A iluminação decorativa de fachadas, além de promover ações de engajamento social, 

aumenta a segurança na entrada de prédios comerciais e compõe projetos de paisagismo e 

estética, embelezando e destacando as edificações, diferenciando-as dos prédios vizinhos. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

3.1. REFLETOR LED RGBWA 72X15W (1 unidade) 
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3.1.1. 1 (um) refletor do tipo ribalta, IP65, foco duplo, articulado, feito em chapa de alumínio. 

Vida útil de 100.000 horas, peso e dimensões aproximadas de 25kg, 66x30x75cm, 

referência Skypix City Color RGBWA 72 Leds de 15W SK-CC725. 

3.1.2. 72 lâmpadas de LED de 15W, 108.000lm,100lm/W, 45º de abertura. Alimentação AC 90 

V a 245 V, 50 ou 60Hz. Alto brilho, com projeção da luz à distância de 40m. 

3.1.3. Dispõe de efeitos como dimmer, strobo e transição entre cores. Os LEDs são do tipo 

RGBWA, permitindo ampla variedade na escolha dessas cores.  

4. VALOR ESTIMADO 

4.1. O valor total do fornecimento do equipamento é de R$10.261,16 (dez mil, duzentos e sessenta 

e um reais e dezesseis centavos), conforme orçamento anexo e planilha a seguir. O 

intervalo mínimo sugerido entre os lances para o item único é de R$50,00. 

 

DESCRIÇÃO QTDE PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

Refletor City Color 72XI5W 

RGBWA - Marca SKYPIX -  

SK-CC725. 

1 10.261,16 10.261,16 

VALOR TOTAL R$10.261,16 

 

4.2. Critério adotado: média aritmética de itens de mercado e de compra recentemente realizada 

pelo TRT-3ª Região no fim de 2022, constante do Portal Nacional de Contratações 

Públicas sob o ID de contratação PNCP: 00509968000148-1-000476/2022 – Contrato 

22FR018, conforme planilha a seguir. 

 

Fonte Quant. R$ Unit. 

PNCP: compra realizada pelo TRT-3ª 1 9.030,00 

Empresa 1* 1 8.900,00 

Empresa 2* 1 12.853,47 

MÉDIA R$10.261,16 

 * O nome das empresas foi suprimido no momento da elaboração do aviso, para preservar o sigilo sobre 
eventuais participantes do certame. 
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5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. Para julgamento das propostas, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 

as especificações exigidas neste Termo de Referência, ofertar o MENOR VALOR 

GLOBAL PARA O ITEM ÚNICO. 

6. PRAZO E CONDIÇÕES DA ENTREGA / EXECUÇÃO / VIGÊNCIA 

6.1. O prazo máximo para fornecimento do equipamento será de 150 (cento e cinquenta) dias 

corridos após a data de assinatura do contrato. 

6.2. O contrato terá vigência de 7 (sete) meses, a partir da data da sua assinatura. A vigência 

contratual não prejudicará a completa validade da garantia do objeto. 

6.3. A extinção do Contrato poderá ocorrer nos casos previstos nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21, sendo que a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. Local de entrega: Av. Getúlio Vargas – 225 – Funcionários – BH, em horário comercial. 

Deverá ser agendada através do e-mail instalaçõesprediais@trt3.jus.br ou pelo telefone 

3228-7038. 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O FISCAL fará o recebimento provisório na companhia do representante da CONTRATADA, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos 

após o recebimento da comunicação de entrega por parte da CONTRATADA. 

7.2. Itens a verificar no momento do recebimento provisório: 

• Fiel cumprimento das obrigações contratuais; 

• Análise do equipamento fornecido; 

• Análise da documentação fornecida, a saber: manuais, garantias, nota fiscal do equipamento, 

dentre outros; 

• O material entregue deverá ser idêntico ao catálogo e especificações enviadas pela 

CONTRATADA, não sendo aceitos produtos diferentes. 
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7.3. No caso de inadimplência da CONTRATADA, entrega do item com especificações diferentes 

ao ofertado, com imperfeições ou quantidades inferiores ao registrado em nota de 

empenho, considerar-se-á efetuado o recebimento definitivo após a composição total do 

item tal como solicitado, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.4. Caberá à CONTRATADA, se quando do recebimento do bem ficar constatado o não 

atendimento às especificações, substituí-los por outros que atendam a este instrumento, 

dentro do prazo máximo contratual, a contar da comunicação de irregularidade, em função 

da existência de irregularidades, incorreções e/ou defeitos, responsabilizando-se 

integralmente pelas despesas decorrentes da troca, ou seja, da entrega do bem novo e da 

retirada do bem a ser substituído. Considerar-se-á efetuado o recebimento definitivo após 

a recomposição total do bem tal como solicitado, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.5. O item reprovado deverá ser retirado em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

notificação eletrônica enviada, presumindo-se o seu recebimento no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas úteis do envio, sem o prejuízo das cominações legais. 

 

7.6. Na hipótese de haver necessidade de substituição de determinado item por outro de marca 

diversa, deverá a CONTRATADA requerer previamente a sua substituição, informando as 

justificativas, o modelo e marca substituta, comprovando ser esta de qualidade similar ou 

superior à marca substituída, compatível com o modelo já existente e instalado no TRT, 

não podendo o valor do item ser alterado. 

7.7. Após promover as correções das falhas apontadas no recebimento provisório ou não havendo 

óbice, poderá ser realizado o recebimento definitivo do objeto. 

7.8. O recebimento definitivo será feito pelo GESTOR mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, depois de vistoria que comprove a adequação da execução aos termos 

contratuais, em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório. 

8. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

8.1. Atuará como Gestor deste ajuste, nos termos da Instrução Normativa GP n. 07/2013, o 

Secretário de Engenharia do CONTRATANTE. 
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8.2. Atuarão como FISCAIS os servidores da Seção de Instalações Prediais da SENG, Dilson José 

Couto Filho e Pedro Jorge Albuquerque Tavares, que atuarão primordialmente por meio 

de inspeção e análise do equipamento fornecido. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos por ela 

solicitados, bem como prover todas as facilidades de forma a possibilitar o bom 

cumprimento de suas obrigações contratuais. 

9.1.2. Proceder à fiscalização do objeto especificado no contrato e, na hipótese de necessidade, 

notificar a CONTRATADA e recusar o item caso não esteja em conformidade com o 

pedido e/ou com a qualidade desejável. 

9.1.3. Promover o pagamento dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas. 

9.1.4. Exercer a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Proceder à entrega do objeto solicitado, responsabilizando-se pelas despesas decorrentes 

das entregas, tributos, fretes, carga, descarga, embalagens, seguro, demais encargos e 

como também pelos riscos decorrentes de perda e/ou danos até o efetivo recebimento pelo 

CONTRATANTE. 

10.1.2. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus empregados 

nas dependências do CONTRATANTE. 

10.1.3. Executar o objeto na forma determinada neste Termo de Referência, observando os 

prazos, o preço e as condições estabelecidas. 

10.1.4. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado. 

10.1.5. Observar e aplicar, no que couber, os critérios de sustentabilidade do Guia de 

Contratações Sustentáveis, conforme Requisitos do item 11 deste TR. 

10.1.6. Realizar o auto cadastro no módulo de Execução Financeiro do SIGEO/JT, por meio da 

configuração de usuário externo, no link https://portal.sigeo.jt.jus.br/portalexterno/0, bem 

como incluir a NF-e no sistema para recebimento da venda realizada. 
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11. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1. Deverão ser observadas as orientações técnicas contidas no “Guia de Contratações 

Sustentáveis” para inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e 

serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, aprovado pela 

Resolução nº 310, de 24 de setembro de 2021, pelo Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, especificamente, o item “3 – OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA” e 

com ênfase também nos itens abaixo destacados: 

11.1.1. Serão exigidas na contratação os requisitos de sustentabilidade previstos nos itens 3.4.1 

Energia Elétrica e 3.4.3 Iluminação do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do 

Trabalho – 3ª. Edição (2021); 

11.1.2. Caso sejam gerados resíduos durante a execução do objeto, é exigido que o descarte 

ocorra de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

11.1.3. Preferência por produtos de baixo impacto ambiental; 

11.1.4. Preferência por produtos reciclados e recicláveis; 

11.1.5. Não utilização de produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na 

atmosfera, conforme resolução CONAMA nº 267 de 14 de setembro de 2000; 

11.1.6. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para a preservação dos 

recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e legislação local, 

considerando a política socioambiental. 

11.1.7. Preferência, no que couber, para equipamentos novos com classificação “A” no Programa 

Brasileiro de Etiqueta - PBE do INMETRO, bem como o Selo PROCEL de eficiência 

energética; 

11.1.8. Descarte adequado dos resíduos gerados durante suas atividades, em consonância com o 

programa de coleta seletiva do órgão; 

11.1.9. Evitar acúmulo de entulho; 

11.1.10. Logística reversa dos materiais descartados; 

11.1.11. Combate à discriminação étnica ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo; 

11.1.12. O descarte das embalagens e restos de produtos deverão seguir rigorosamente o 

estabelecido nas legislações vigentes e a Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos – FISPQ. 
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12. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor devido pelo objeto em 

conformidade com a proposta/contrato apresentado, em parcela única, após o recebimento 

definitivo. 

12.2. A liberação da NF-e para pagamento ficará condicionada ao ateste pelo FISCAL e 

GESTOR do contrato no SIGEO/JT. A CONTRATADA deverá realizar a inserção da NF-

e no Sistema SIGEO/JT. 

12.3. O pagamento, por meio de ordem bancária, deverá ser efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do ateste da nota fiscal, em se tratando de medição cujo valor não 

ultrapasse a cifra de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

13. REAJUSTE 

13.1. O preço inicialmente contratado poderá ser reajustado, a pedido da CONTRATADA, 

observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contando-se o prazo a partir da data do 

orçamento estimado, MAIO de 2023, nos termos do Art. 3º da lei 10.192 de 14/02/2001, 

limitando-se o reajuste ao intermediário dos seguintes índices: INPC, IPC-A (ambos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), IGPDI, da Fundação Getúlio Vargas, ou 

outros que os substituam, sem prejuízo da necessária negociação entre as partes. 

14. SANÇÕES 

14.1. Os atrasos não comunicados ao tempo da ocorrência do fato impeditivo do cumprimento 

da obrigação, e não devidamente fundamentados, serão considerados como injustificados, 

ficando a critério do CONTRATANTE, a aceitação das justificativas apresentadas. 

14.2. Garantida à CONTRATADA ampla e prévia defesa, nos termos dos artigos 155 a 163 da 

Lei 14.133/21, poderão ser aplicadas cumulativamente as penalidades permitidas em lei, 

assim como as penalidades que constam neste Instrumento, a saber: 

14.2.1. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre 

o valor da prestação ou fornecimento em atraso, cabível nos casos de atraso injustificado 

de até 30 (trinta) dias, no cumprimento dos prazos previstos neste instrumento; 

14.2.2. Multa por inexecução contratual parcial de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

total da parcela inadimplida, a ser aplicada no atraso injustificado, superior a 30 (trinta) 

dias; 
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14.2.3. Multa por inexecução contratual parcial de até 15% (quinze por cento), calculada sobre o 

valor total do contrato, conforme a gravidade da infração, cabível nas demais hipóteses de 

inexecução contratual; 

14.2.4. Multa por inexecução contratual total de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o 

valor total do contrato, cabível na rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA. 

14.3. As penalidades pecuniárias descritas neste Instrumento poderão ser descontadas no 

pagamento devido pelo CONTRATANTE, em conformidade com o disposto na Lei 

14.333/21. 

15. GARANTIA DO CONTRATO E DO EQUIPAMENTO 

15.1. Não há a necessidade de formalização de garantia para a contratação em tela, tendo em 

vista tratar-se de simples fornecimento de equipamento para entrega única e com 

pagamento em parcela única após o recebimento completo do objeto. 

15.2. A garantia do equipamento é de 12 meses a contar do Termo de Recebimento Definitivo. 

Quaisquer defeitos de fabricação do equipamento, sob responsabilidade direta da 

CONTRATADA, estarão cobertos durante o período de garantia. A assistência técnica 

deverá ser prestada em prazo máximo de 3 dias úteis, a contar do encaminhamento de e-

mail pela FISCALIZAÇÃO, e atuará de imediato para a solução do problema. Caso seja 

necessário prazo maior para a solução do defeito encontrado, que envolva por exemplo a 

manutenção em oficina externa ou a substituição de equipamento, deverá ser apresentada 

justificativa e cronograma para ciência, análise e aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO. 

15.3. As instalações elétricas gerais, quadros de proteção, alimentadores, circuitos de energia, 

pontos de alimentação, ativação e demais instalações que não integrarem o objeto desta 

contratação, não estão cobertos por esta garantia. 

16. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

16.1. Fortalecer a comunicação e as parcerias institucionais. 

16.2. Promover o trabalho decente e a sustentabilidade. 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

17.1. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidades da CONTRATADA para outros entes. 

17.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das diretrizes do objeto ora 

fornecidas não poderão constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar por itens extras 
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e/ou alterar a composição de preço apresentada. Considerar-se-á, inapelavelmente, a 

CONTRATADA como altamente especializada no objeto em questão e que, por 

conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as 

complementações e acessórios por acaso omitidos neste documento, mas implícitos e 

necessários ao perfeito e completo fornecimento do objeto especificado. 

17.3. Este Termo de Referência deverá observar as disposições previstas na Lei Complementar 

123/2006, art. 49, inciso IV, concedendo-se tratamento diferenciado e simplificado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, com participação exclusiva. 

17.4. Não será admitida a subcontratação do objeto proposto. 

17.5. Não será permitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio ou 

de cooperativas. 

 

 

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2023. 

 

 

 

ROSILENE DA GLÓRIA PARREIRA 

Secretária de Engenharia (em exercício) 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Disponível nos sítios http://www.trt3.jus.br/ e. www.compras.gov.br. 
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ANEXO III DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

PLANILHA DE COTAÇÃO 

 

Processo              :_________________________ 

Dispensa Eletônica:_________________________ 

 

ITEM ÚNICO 

 

 

Item 
Material  

 
Qtde  

Preço 
unit. 
(R$) 

Preço 
Total 
(R$) 

1 
Refletor City Color 72XI5W RGBWA - 
Marca SKYPIX - SK-CC725. 

1    

 

 

Prazo Validade Proposta  

 

DADOS DA EMPRESA DADOS DO RESP.PELA ASSINATURA DO 
ACORDO ADMINISTRATIVO 

Razão Social  Nome  

CNPJ  Estado civil  

Insc. Estadual  Profissão  

Insc. Municipal  CPF  

Telefone  Identidade  

Fax  Domicílio  

E-mail  cargo  

Banco    

Agência    

Conta-Corrente    

Praça Pagamento    

Endereço  
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Declaro que tenho ciência e concordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

__________________,____ de _________ de _________      ____________________ 

             (Local)                                     (Data)                                 (Assinat. Rep. Legal) 

 

OBSERVAÇÕES: 

a) Os fornecedores deverão informar os preços por item, total do item, por grupo (quando for o caso) e 
total global da proposta, apurado conforme planilha acima. 

b) Somente o fornecedor mais bem classificado deverá encaminhar ao Tribunal a proposta comercial 
detalhada e ajustada ao valor do lance, constando todas as características que individualizem o produto 
ofertado. 

c) Ao ajustar os preços ao valor do lance, deverá ser observada a manutenção de duas casas decimais. 

d) O valor total do item, em hipótese alguma, poderá ser superior ao valor do menor lance ofertado 
pela empresa.  

e) A proposta deverá estar acompanhada de cópia dos documentos de identidade e CPF do 
representante legal. Caso seja designado um procurador, deverá ser apresentada a procuração que 
conceda poderes específicos para representar a empresa em licitações e firmar contratos. 
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ANEXO IV DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA -  MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
TERCEIRA REGIÃO E A EMPRESA 
(CONTRATADA) PARA FORNECIMENTO DE 
REFLETOR PARA ILUMINAÇÃO DA FACHADA 
FRONTAL DO PRÉDIO-SEDE DESTE REGIONAL 
 

 
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 

TERCEIRA REGIÃO, CNPJ 01.298.583/0001-41, com sede na Av. Getúlio Vargas, 225, em Belo 
Horizonte – MG, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Carlos Athayde Valadares Viegas, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade M 4.033.192, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública de Minas Gerais, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
sob o nº 624.548.466-91, residente e domiciliado em Belo Horizonte – MG, conforme competência 
que lhe foi delegada pela Portaria TRT/DG 03/2022, de 03 de janeiro de 2022, em decorrência da 
nomeação constante da Portaria TRT/GP 06/2022, de 03 janeiro de 2022, disponibilizadas no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 30 de dezembro de 2021, doravante denominado 
CONTRATANTE, e como CONTRATADA a empresa (CONTRATADA), CNPJ (nº), estabelecida na 
(ENDEREÇO), em (CIDADE) – (ESTADO), neste ato representada por (REPRESENTANTE 
LEGAL), (NACIONALIDADE), portador da Carteira de Identidade nº (IDENTIDADE), expedida 
pela (ÓRGAO EXPEDIDOR), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o 
nº (CPF), resolvem firmar o presente Contrato, nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021, Processo 
e-PAD 18.671/2023, legislação complementar e cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO: 
 
O objeto do presente Contrato consiste no fornecimento 

de equipamento de iluminação cênica da fachada frontal do edifício-sede do CONTRATANTE, 
localizado na Av. Getúlio Vargas, 225, Funcionários, nesta Capital, na conformidade das 
especificações constantes do Termo de Referência pertinente Processo e-PAD 18.671/2023 e da 
proposta apresentada pela CONTRATADA em ............... que integram este Termo Contratual, com 
seus anexos, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Quantidade 

1 
Refletor  City Color 72XI5W  RGBWA – MARCA SKYPIX  
SK –CC725 1 

   
  CLÁUSULA SEGUNDA 

DA ENTREGA DOS BENS: 
 
A CONTRATADA se obriga a entregar os bem em até 

150 (cento e cinquenta) dias corridos, a contar da data da assinatura deste Instrumento, na Av. Getúlio 
Vargas, 225, Funcionários, em Belo Horizonte – MG, em horário comercial, mediante prévio 
agendamento, através do e-mail instalacoesprediais@trt3.jus.br ou pelo telefone (31) 3228-7038.  

 
Parágrafo Primeiro: O bem deverá  ser novo, entregue 

devidamente embalado e em perfeitas condições de armazenamento e uso, sob pena de não 
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recebimento  e incidência das sanções previstas neste instrumento e na legislação vigente. 
 
Parágrafo Segundo: O material entregue deverá ser 

idêntico ao catálogo e especificações enviadas pela CONTRATADA, não sendo aceitos produtos 
diferentes. 

 
Parágrafo Terceiro: Na hipótese de haver necessidade 

de substituição de determinado item por outro equivalente/similar, deverá a CONTRATADA requerer 
previamente a sua substituição, informando as justificativas, o modelo e marca substituta, 
comprovando ser esta de qualidade similar ou superior à marca substituída, não podendo o valor do 
item ser alterado.  
 

Parágrafo Quarto: Possíveis indefinições, omissões, 
falhas ou incorreções das diretrizes do objeto ora fornecidas não poderão constituir pretexto para a 
CONTRATADA cobrar por itens extras e/ou alterar a composição de preços apresentada.  

 
Parágrafo Quinto: O CONTRATANTE não aceitará, 

sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades da CONTRATADA para outros entes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DO RECEBIMENTO: 
 
Os bens serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 
corridos após o recebimento da comunicação de entrega por parte da CONTRATADA. 

 
Parágrafo Primeiro: Deverão ser verificados os 

seguintes itens no momento do recebimento provisório, a saber: 
 

a. Fiel cumprimento das obrigações contratuais; 

b. Análise dos equipamentos fornecidos; 

c. Análise da documentação fornecida, a saber: manuais, garantias, notas ficais dos 
equipamentos, dentre outros; 

d. O material entregue deverá ser idêntico ao catálogo e especificações enviadas pela 
CONTRATADA, não sendo aceitos produtos diferentes.  
 

Parágrafo Segundo: Após promover as correções das 
falhas apontadas no recebimento provisório ou não havendo óbice, a CONTRATADA deverá solicitar 
por escrito o recebimento definitivo do objeto. 

 
Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo será feito 

pelo Gestor mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, depois de vistoria que comprove a 
adequação da execução aos termos contratuais, em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento 
provisório dos bens. 

 
Parágrafo Quarto: No caso de inadimplência da 

CONTRATADA, entrega do bem com especificações diferentes ao ofertado, com imperfeições ou 
quantidades inferiores ao registrado no Aviso de Dispensa, considerar-se-á efetuado o recebimento 
definitivo após a composição total do item como solicitado, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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Parágrafo Quinto: Caberá à CONTRATADA, se 

quando do recebimento dos bens ficar constatado o não atendimento às especificações, substituí-los 
por outros que atendam a este instrumento, dentro do prazo máximo previsto no caput da Cláusula 
Segunda, a contar da comunicação de irregularidade, em função da existência de irregularidades, 
incorreções e/ou defeitos, responsabilizando-se integralmente pelas despesas decorrentes da troca, ou 
seja, da entrega do bem novo e da retirada do bem a ser substituído, considerar-se-á efetuado o 
recebimento definitivo após a composição total dos bens tais como solicitados, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 

 
Parágrafo Sexto: Os bens reprovados deverão ser 

retirados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação eletrônica enviada, presumindo-se 
o seu recebimento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis do envio, sem o prejuízo das cominações 
legais. 

 
Parágrafo Sétimo: Na hipótese de haver necessidade de 

substituição de determinado item por outro de marca diversa, deverá a CONTRATADA requerer 
previamente a sua substituição, informando as justificativas, o modelo e marca substituta, 
comprovando ser esta de qualidade similar ou superior à marca substituída, compatível com o modelo 
já existente e instalado nas dependências do CONTRATANTE, não podendo o valor do item ser 
alterado. 

 
Parágrafo Oitavo: O recebimento definitivo do objeto 

não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios e desconformidades com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e neste Contrato, ainda que verificados 
posteriormente. 

 
CLÁUSULA QUARTA 
DOS PREÇOS: 
 
O preço unitário para o fornecimento dos bens indicados 

na Cláusula Primeira é aquele constante da proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa a 
fazer parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, perfazendo o valor total de R$ 
......... (..........), estando nele incluídos todos os tributos, fretes, carga e descarga, embalagens, seguro, e 
demais encargos, bem como quaisquer outras despesas que venham a incidir sobre o objeto deste 
Contrato, a saber: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR (R$) 

1 
Refletor  City Color 72XI5W  RGBWA – MARCA 
SKYPIX - SK –CC725   

1  

 
CLÁUSULA QUINTA 
DO REAJUSTE  
 
Os preços inicialmente contratados poderão ser 

reajustados, a pedido da CONTRATADA, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contando-
se o prazo a partir da data de apresentação do orçamento estimado, Maio de 2023,  nos termos do Art. 
3º da lei 10.192 de 14/02/2001, limitando-se o reajuste ao intermediário dos seguintes índices: INPC, 
IPC-A (ambos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), IGPDI, da Fundação Getúlio Vargas, 
ou outros que os substituam, sem prejuízo da necessária negociação pelo gestor com vistas à obtenção 
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de condição mais vantajosa ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
As despesas com o presente contrato correrão à conta dos 

recursos orçamentários próprios, por meio da verba PTRES 168029-449052 e Nota de Empenho 
2023NE........, emitida em ......., pelo CONTRATANTE. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DO PAGAMENTO: 
 
A CONTRATADA deverá inserir no sistema SIGEO - JT 

(Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho) a Nota Fiscal ou 
Fatura em Reais, em formato eletrônico, em que conste o valor e a descrição dos bens fornecidos, que, 
após emissão de Termo de Recebimento Definitivo dos bens e ateste do Gestor do CONTRATANTE, 
será paga em moeda corrente nacional, no prazo de até 10 (dez) dias úteis para valores que 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n. 14.133/21 e em até 5 (cinco) dias 
úteis para valores inferiores a esse montante, mediante emissão de Ordem Bancária em favor da conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, em nome desta, ou por meio de ordem bancária para 
pagamento de fatura com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste 
Instrumento e desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.  

 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete 

a aderir às metodologias relacionadas ao envio e processamento de documentos fiscais, para a 
implementação, e eventuais alterações, do módulo de Execução Financeira do sistema SIGEO - JT 
(Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho), que visa à melhoria 
no processo de pagamento, compreendendo o cadastro dos fornecedores, o envio dos documentos 
fiscais e o acompanhamento do pagamento. 
 

Parágrafo Segundo: Qualquer pedido de alteração da 
conta-corrente da CONTRATADA, para fins de pagamento, deverá ser comunicado, expressamente à 
Secretaria de Liquidação e Pagamento de Despesas do CONTRATANTE, observando o prazo limite 
para quitação da despesa, sendo vedada a indicação de múltiplas contas, para fins de escolha do 
CONTRATANTE, sobre qual delas deverá recair o respectivo crédito. 

 
Parágrafo Terceiro: Ocorrendo erros na apresentação da 

Nota Fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o atraso 
decorrente desse fato implicará em postergação da data do pagamento por igual número de dias, sem 
que isto gere encargos financeiros para o CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Quarto: Se, quando da efetivação do 

pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular junto à SRFB-PGFN, ao INSS, ao 
FGTS, à Justiça do Trabalho (CNDT), ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais – CADIN, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Lista de 
Inidôneos do Tribunal de Contas da União,  Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 
e Conselho Nacional de Justiça – CNJ,  que foram apresentados em atendimento às exigências de 
habilitação, estiverem com a validade expirada, a CONTRATADA será notificada pela Secretaria de 
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Liquidação e Pagamento de Despesas para regularizar a documentação, ou indicar o fato impeditivo 
do cumprimento da obrigação, no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de restar caracterizado o 
descumprimento do Contrato. 

 
Parágrafo Quinto: Poderá haver retenção cautelar do 

crédito da CONTRATADA, referente às penalidades pecuniárias descritas nas alíneas “b” e “c” da 
Cláusula Décima Terceira deste Contrato, na respectiva proporção do atraso, até a conclusão do 
regular processo administrativo tendente a apurar o inadimplemento. 

 
Parágrafo Sexto: Ocorrendo atraso no pagamento, por 

motivo a que não tiver dado causa e para o qual não tenha contribuído a CONTRATADA, contra o 
CONTRATANTE, quando do respectivo pagamento, incidirá juros moratórios de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, apurados de forma simples e pro rata die, e, após decorridos mais de 30 (trinta) 
dias, atualizará o valor devido com base no índice mensal do IPC-A/IBGE, pro rata die. 

 
Parágrafo Sétimo: Considerar-se-á como data de 

pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
DA VIGÊNCIA: 
 
A vigência do presente contrato será de 07 (sete) meses 

contados da data de sua assinatura, sem prejuízo da vigência da garantia do produto fornecido. 
 
CLÁUSULA NONA 
DA GARANTIA DOS BENS: 
 
A CONTRATADA se obriga a prestar garantia do bem 

fornecido pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar do Recebimento Definitivo deste, contra quaisquer 
defeitos de fabricação do equipamento, cabendo-lhe substituir o bem que apresente defeito de 
fabricação ou que se mostre em condições inadequadas ao uso. As instalações elétricas gerais, quadros 
de proteção, alimentadores, circuitos de energia, pontos de alimentação, ativação e demais instalações 
que não integrarem o objeto desta contratação, não estão cobertos por esta garantia. 

 
Parágrafo Único: A assistência técnica deverá ser 

prestada pela CONTRATADA, no prazo máximo de 3(três) dias úteis, contados do encaminhamento 
de e-mail pela fiscalização, cabendo-lhe atuar de imediato para a solução do problema. Caso seja 
necessário prazo maior para a solução do defeito encontrado, que envolva por exemplo a manutenção 
em oficina externa ou a substituição de equipamentos, deverá ser apresentada justificativa e 
cronograma para ciência, análise e aprovação prévia da fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
 

a. Proporcionar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos por ela solicitados, 
bem como prover todas as facilidades de forma a possibilitar o bom cumprimento de suas 
obrigações contratuais; 



 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

                                     Secretaria de Licitações e Contratos            Dispensa Eletrônica 07/2023 

 

34 

 

b. Proceder à fiscalização do objeto especificado no contrato e, na hipótese de necessidade, 
notificar a CONTRATADA e recusar itens que não estiverem em conformidade com o pedido 
e/ou com a qualidade desejável; 

c. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas; 

d. Exercer a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato; 

e. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições ocorridas 
durante a vigência do contrato e da garantia técnica, fixando prazo para a sua correção; 

f. Rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações previstas no Edital e 
notificar a CONTRATADA;  

g. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado pela CONTRATADA; 

h. Verificar as comprovações e declarações da CONTRATADA por ocasião da celebração do 
contrato e aditamentos decorrentes de: 

1. regularidade fiscal federal (art. 193, Lei n. 5.172/66); 
2. regularidade com a Seguridade Social (INSS – art. 195, § 3º, CF 1988); 
3. regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS – art. 2º, Lei n. 

9.012/95); 
4. consulta ao CADIN (art. 6º, III, da Lei n. 10.520/2002 e Acórdãos do TCU n. 

1134/2017 – Plenário; 2927/2010 – Plenário; 445/2009 – Plenário; 7832/2010 – 1ª 
Câmara; e 6246/2010 - 2ª Câmara); 

5. regularidade trabalhista (Lei n. 12.440/11); 
6. declaração de cumprimento aos termos da Lei n. 9.854/99(Proteção ao Trabalho do 

Menor); e 
7. Verificação de eventual proibição para contratar com a Administração por meio de 

consulta nos seguintes sistemas: 
• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br); 
• Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União 

(http://portal2.tcu.gov.br); 
• Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; 
• Conselho Nacional de Justiça – CNJ (http://www.cnj.jus.br). 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
A CONTRATADA se obriga a zelar pela qualidade dos 

bens fornecidos, bem como a substituí-los ou refazê-los quando em desacordo com o contratado, além 
de manter, durante toda a vigência deste ajuste, as condições de habilitação e qualificação que lhe 
foram exigidas na contratação. 

 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se obriga ainda 

a: 
 

a. Proceder à entrega do objeto solicitado, responsabilizando-se pelas despesas decorrentes das 
entregas, como também pelos riscos decorrentes de perdas e/ou danos até o efetivo 
recebimento pelo CONTRATANTE; 

b. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus empregados nas 
dependências do CONTRATANTE; 
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c. Executar o objeto na forma determinada neste Termo de Referência, observando os prazos, os 
preços e as condições estabelecidas; 

d. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega, bem assim pelo risco de perdas, até 
o efetivo recebimento pelo CONTRATANTE; 

e. Responsabilizar-se civil e integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos 
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita;  

f. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que antecede a 
data da entrega dos bens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 

g. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade 
que impossibilite a execução do objeto contratado; 

h. Observar e aplicar, no que couber, os critérios de sustentabilidade do Guia de Contratações 
Sustentáveis, conforme Requisitos do item 11 do Termo de Referência e os constantes deste 
Instrumento; 

i. Realizar o auto cadastro no módulo de Execução Financeiro do SIGEO/JT, por meio da 
configuração de usuário externo, no link https://portal.sigeo.jt.jus.br/portalexterno/0, bem 
como incluir a NF-e no sistema para recebimento dos serviços prestados. 

 
Parágrafo Segundo: A CONTRATADA declara ter 

conhecimento e ciência das normas e leis existentes no Brasil que versem sobre a anticorrupção, em 
especial as Leis nº 12.846/2013 e nº 8.429/1992, e se compromete a cumpri-las por seus sócios ou 
dirigentes, bem como exigir o seu cumprimento pelos colaboradores e terceiros por elas contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA SUSTENTABILIDADE 

 
A CONTRATADA deverá observar as orientações 

técnicas contidas no “Guia de Contratações Sustentáveis” para inclusão de critérios de sustentabilidade 
nas contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, 
aprovado pela Resolução nº 310, de 24 de setembro de 2021, pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, especificamente, o item “3 – OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA” e com ênfase 
também nos itens abaixo destacados: 

 
a. Os requisitos de sustentabilidade previstos nos itens 3.4.1 Energia Elétrica e 3.4.3 Iluminação 

do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 3ª. Edição (2021); 

b. Caso sejam gerados resíduos durante a execução do objeto, é exigido que o descarte ocorra de 
acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

c. Preferência por produtos de baixo impacto ambiental e por produtos reciclados e recicláveis; 

d. Não utilização de produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na 
atmosfera, conforme resolução CONAMA nº 267 de 14 de setembro de 2000; 

e. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para a preservação dos recursos 
hídricos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e legislação local, considerando a 
política socioambiental; 
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f. Preferência, no que couber, para equipamentos novos com classificação “A” no Programa 
Brasileiro de Etiqueta - PBE do INMETRO, bem como o Selo PROCEL de eficiência 
energética; 

g. Descarte adequado dos resíduos gerados durante suas atividades, em consonância com o 
programa de coleta seletiva do órgão; 

h. Evitar acúmulo de entulho; 

i. Adotar logística reversa dos materiais descartados; 

j. Combate à discriminação étnica ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo; 

k. O descarte das embalagens e restos de produtos deverão seguir rigorosamente o estabelecido 
nas legislações vigentes e a Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – 
FISPQ. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS PENALIDADES:  
 
Garantida ampla e prévia defesa, nos termos dos artigos 

155 a 163 da Lei 14.133/21, à CONTRATADA poderão ser aplicadas cumulativamente as penalidades 
permitidas em lei e as constantes deste Instrumento, que são: 
 

a. Multa moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o 
valor do fornecimento em atraso, cabível nos casos de atraso injustificado de até 30 (trinta) 
dias no cumprimento dos prazos previstos neste instrumento para os compromissos assumidos; 

b. Multa por inexecução contratual parcial de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 
da parcela inadimplida, a ser aplicada no atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias; 

c. Multa por inexecução contratual parcial de até 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor 
total do contrato, conforme a gravidade da infração, cabível nas demais hipóteses de 
inexecução contratual; 

d. Multa por inexecução contratual total de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor 
total do contrato cabível na rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Primeiro: Serão considerados injustificados 
os atrasos não comunicados contemporaneamente à ocorrência do fato impeditivo do cumprimento da 
obrigação e indevidamente fundamentados, ficando a critério do CONTRATANTE a aceitação das 
justificativas apresentadas. 

 
Parágrafo Segundo: As penalidades pecuniárias 

descritas neste instrumento poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, 
conforme permissibilidade contida na Lei nº 14.333/2021. 

 
Parágrafo Terceiro: Nos termos da Lei n. 12.846/13, a 

CONTRATADA estará sujeita à responsabilização objetiva administrativa e civil pela prática de atos 
lesivos previstos na referida Lei contra a administração pública, nacional e estrangeira, praticados em 
seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

 
Parágrafo Quarto: As penalidades serão 

obrigatoriamente registradas no SICAF.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se 
a atuar no presente contrato em conformidade com as disposições contidas na Lei n° 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD).  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DA FISCALIZAÇÃO: 
 
Atuará como gestor deste Ajuste, nos termos da Instrução 

Normativa TRT nº 07/2013, e do art. 117 da Lei 14.133/2021, o Secretário de Engenharia - SENG do 
CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização do objeto deste 

contrato caberá a servidores vinculados à Seção de Instalações Prediais da SENG, que atuarão 
primordialmente por meio de inspeção e análise do equipamento fornecido, dando-se ciência à 
CONTRATADA e à Secretaria de Liquidação e Pagamento de Despesas do CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Segundo: O exercício da fiscalização pelo 

CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

  
Parágrafo Terceiro: Ficará a cargo do gestor e do 

fiscalizador do contrato fiscalizar o cumprimento, pela CONTRATADA, dos requisitos de 
sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis – CSJT. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DA EXTINÇÃO: 
 

O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:  
a. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021 e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e neste instrumento 

b. Consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DO FORO: 
 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal nesta Capital, para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
 
Para constar, e como prova deste Ajuste, foi lavrado o 

presente que, depois de lido e achado conforme, foi assinado eletronicamente/digitalmente pelas 
PARTES, com certificado eletrônico e senha pessoal intransferível, por meio do arquivo eletrônico 
(em extensão .pdf) enviado por correspondência eletrônica, extraindo-se cópias necessárias para 
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documento e controle, fazendo-se publicar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet do 
CONTRATANTE. 

 
 
Belo Horizonte, 
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Carlos Athayde Valadares Viegas  
Diretor-geral 

 

(CONTRATADA) 
(NOME DO REPRESENTANTE) 
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